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9. Sanção disciplinar. ...... ..4 . Princípios .. .. .... .. ... ... .... .. ..... ..... .. .. .. .... ....... ............... .. ........ 1084 
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7.2. Fasedainstrução .. ... .. ............... .... .... .... .... .. ..... ... .. .. 1089 2. Natureza ...................... . .. 

7.3 . Fase do relatório .. .. .. ....... ..... .... .......... ... .... .... ..... ... .. 1090 3. Objeto ..... ..... .... ............ .. 
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CAP 

DIREITO AOI 

I - O DIREITO, SEUS R 

O Direito, como um conjunto 
tas coativamente pelo Estado, con~ 

monolítica. Embora seja assim, des 
Privado. Esses seus ramos. O Dire 
em que predomina o interesse do E! 
plina as relações jurídicas em que r 
o critério do interesse que, no caso, 

O Direito Público divide-se e 
ministrativo, Direito Urbanístico, I 
Direito Tributário, Direito ProceSSl 
reito Penal e Direito Internacional P 
Privado parte-se em Direito Civil , D 
Privado. Esses seus sub-ramos. Er 
estão acordes os doutrinadores. S 
Nascimento ' , alguns preferem arro 
pois para esses o Direito divide-se 
Direito Social2 . Outros incluem-no 
reito Público, opondo-se, assim, ao: 

I . Iniciação ao direito do trabalho. 2 

2. Direito Social é o ramo do Direito 

Divide-se em Direito do Trabalho, Direito 
Assistência Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


